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A QUESTÃO FISCAL BRASILEIRA: O ESTADO REFÉM DO PASSADO

A carga tributária brasileira vem crescendo de forma significativa nas últimas décadas, elevando a participação dos impostos a patamares próximos de 40% do PIB. A elevação da arrecadação de impostos, via aumento de alíquotas e do próprio crescimento da economia, foi a estratégia adotada para cobrir as despesas crescentes do setor público. Esta estratégia tem sido parcialmente bem sucedida. Na semana passada, por exemplo, foi divulgado o maior superávit primário mensal desde o início do cálculo deste indicador, que chegou a R$ 19,4 bilhões, em abril. No acumulado do ano, já atinge R$ 40,3 bilhões (tabela 1).

Entre 2000 e 2005, o superávit primário do setor público cresceu 132%, alcançando R$ 93,5 bilhões, em 2005, ou 4,8% do PIB. Ao longo dos últimos anos, todas as esferas de governo (federal, estadual e municipal) têm contribuído para este resultado, com destaque para o governo federal.

Entretanto, todo o esforço impingido à população para a obtenção desta poupança não tem sido suficiente para cobrir o pagamento de juros que incidem sobre a dívida pública. No período analisado, a despesa com os juros da dívida quase duplicou, chegando a R$ 157,3 bilhões em 2005, ou 8,1% do PIB. Assim, os déficits nominais (resultado primário menos juros sobre a dívida) têm sido recorrentes. Em 2005, este déficit somou R$ 63,8 bilhões, ou 3,3% do PIB. Mas o que seria necessário para eliminar este déficit? O governo pode:

(i) elevar ainda mais o superávit primário para fazer frente ao dispêndio com juros,  dos atuais 4,5% do PIB previstos para 2006 para 8,1% do PIB ou;

(ii) reduzir o pagamento de juros de 8,1% do PIB para 4,5% do PIB, ajustando-o ao superávit primário do setor público.

Tabela 1: Resultado Primário e Nominal do Setor Público Brasileiro (R$ milhões)*
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2000

2001

2002

2003

2004

2005

2006 

a

Primário

40 368

46 444

62 971

67 899

85 598

93 541

40 374

   Governo central

32 293

31 488

45 885

49 607

64 665

68 909

30 751

      Governo federal

32 753

37 696

59 367

67 035

88 710

93 657

40 901

      Bacen

- 500

- 722

- 894

- 200

- 345

- 314

 52

      INSS

-10 435

-13 282

-19 464

-26 916

-32 599

-37 627

-12 473

      Empresas estatais federais

10 475

7 796

6 875

9 687

8 899

13 193

2 272

   Governo estadual

6 490

11 359

14 597

16 115

19 356

20 388

8 582

   Governo municipal

1 585

3 596

2 489

2 177

1 577

4 244

1 041

Juros 

-81 758

-90 315

-130 997

-148 831

-134 437

-157 307

-56 905

   Governo central

-48 709

-48 770

-52 405

-105 264

-77 171

-128 154

-48 266

   Governo estadual

-28 250

-36 683

-67 423

-37 197

-48 782

-24 134

-7 087

   Governo municipal

-4 800

-4 862

-11 169

-6 370

-8 484

-5 019

-1 552

Nominal

-41 390

-43 871

-68 026

-80 932

-48 839

-63 765

-16 531

   Governo central

-16 416

-17 282

-6 520

-55 657

-12 507

-59 245

-17 515

   Governo estadual

-21 760

-25 324

-52 826

-21 081

-29 426

-3 746

1 495

   Governo municipal

-3 215

-1 266

-8 680

-4 194

-6 907

- 775

- 511


Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional.

*: valores deflacionados pelo IGP-DI.

a: valores acumulados até abril.

Na hipótese da primeira alternativa ser efetivamente empregada, o setor público poderia continuar apostando no aumento de suas receitas para elevar o superávit primário. Entretanto, esta alternativa não parece ser a mais adequada, pois, de um lado, a sociedade já está saturada de aumentos de impostos e, de outro, a economia deveria crescer a taxas muito elevadas para possibilitar o aumento de arrecadação necessário com as alíquotas atuais dos impostos. A opção que parece ser a mais sensata seria uma atuação mais firme no lado da despesa. Neste sentido, o maior vilão dos gastos públicos nos últimos anos tem sido o INSS. O déficit do INSS elevou-se substancialmente, entre 2000 e 2005, em média 29,2% ao ano, chegando a 37,6 bilhões (1,9% do PIB), em 2005. Não resta dúvida que a solução para o equilíbrio das contas do setor público brasileiro passa por uma solução de longo prazo para esta questão, com uma profunda reforma previdenciária.

Caso a segunda opção seja a escolhida, seria necessária a redução da taxa de juros para patamares mais próximos aos dos países emergentes, com uma taxa de juros reais de apenas um dígito (atualmente ela é de 10,6%), buscando alongar o seu prazo de pagamento. Uma vantagem adicional da redução da taxa de juros seria o estímulo provocado sobre crescimento da economia e este, por sua vez, sobre a própria arrecadação de impostos, contribuindo para um maior resultado primário. Além disso, no futuro, com a obtenção de superávits nominais seria possível reduzir gradualmente o estoque da dívida pública, o que, por sua, vez, também diminuiria os gastos com juros, criando-se um círculo virtuoso. Isto, por sua vez, abriria espaço para uma redução mais acentuada das alíquotas de impostos.

Vale enfatizar que, em 2005, a previdência já se constituía na maior despesa do governo federal, representando quase um quarto do orçamento (23,5%). Os gastos com a dívida (juros e amortização), por sua vez, já somavam 23%. Portanto, somente estas duas contas já atingiam quase a metade dos gastos do governo federal. Enquanto isso, os investimentos representavam apenas 3,8% dos gastos. Esta estrutura de gastos mostra que o governo federal, bem como a maior parte dos estados, está imobilizado pelos passivos do passado, com poucos recursos para investir no futuro. Portanto, uma atuação firme sobre os gastos com previdência e juros parece ser a melhor alternativa para reverter o quadro de déficits crônicos do setor público brasileiro.
